
 
 

DECRETO Nº. 9.075 DE 10 DE NOVEMBRO  DE  2020 
   

 
Súmula: “Estabelece prazo para os estabelecimentos 
registrados no Serviço de Inspeção Municipal de Produtos de 
Origem Animal de Andirá - SIM/POA se adequarem a 
legislação vigente e a responsabilidade sobre a emissão dos 
Certificados de Registro Prévio e Definitivo,  e dá outras 
providências". 
 

 
ANTÔNIO CARLOS DOS SANTOS , Vice-Prefeito Municipal de Andirá, Estado 

do Paraná,  no uso de suas atribuições que lhe são conferidas por lei, e 

 

CONSIDERANDO  a necessidade de estabelecer prazo para as empresas já cadastradas 

no SIM/POA se adequarem à Lei nº 3.336, de 25 de agosto de 2020 e Decreto Municipal 

9.007 de 10 de setembro de 2020 que dispõem sobre o Serviço de Inspeção Municipal de 

Produtos de Origem Animal de Andirá (SIM/POA); 

 

DECRETA: 

 

Art. 1º Fica estabelecido, temporariamente,  que as funções relativas ao Diretor do 

SIM/POA descritas no artigo 44 no Decreto 9.007 de 10 de setembro de 2020, serão de 

competência do Secretário Municipal de Agricultura e Meio Ambiente. Entre elas, a 

emissão dos Certificados de Registro Prévio e Registro Definitivo aos estabelecimentos 

de produtos de origem animal do município de Andirá – PR.  

Parágrafo único – A partir do momento que o Programa de Inspeção de Produtos de 

Origem Animal do Consórcio Público Intermunicipal de Desenvolvimento do Território 

Nordeste do Paraná – CODENOP, do qual o município participa, estiver estruturado, as 

funções descritas no artigo 44 no Decreto Municipal  nº 9.007 de 10 de setembro de 2020, 

voltam a ser de responsabilidade do Diretor do SIM/POA.  

 

Art. 2º  Os estabelecimentos que já possuírem registro no SIM/POA do município de 

Andirá terão o prazo de 180 dias para regularização das exigências descritas nos artigos 



 
 
37 e 53 do Decreto Municipal  nº 9.007 de 10 de setembro de 2020.  

§1º Os certificados dos estabelecimentos já registrados serão renovados 

automaticamente, após a assinatura do Termo de Compromisso de Execução e 

Implantação.  

§2º Será concedido aos estabelecimentos um registro provisório com validade de 6 

meses 

§3º Se o estabelecimento não se adequar às exigências no prazo estabelecido no caput, 

o certificado será cancelado e suas atividades interrompidas. 

 

Art. 3º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 

em contrário 

 

Paço Municipal “Bráulio Barbosa Ferraz”, Município de Andirá, Estado do Paraná, em 10 

de novembro de 2020, 77º da Emancipação Política. 

 

 

 

ANTÔNIO CARLOS DOS SANTOS 

VICE-PREFEITO MUNICIPAL 

 

 
 


